(;;CP0R1R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0011111-93.2003.4.01.3400

APELAÇÃO CÍVEL N. 2003.34.00.011107-6/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0011111-93.2003.4.01.3400

APELAÇÃO CÍVEL N. 2003.34.00.011107-6/DF 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA

	APELANTE
	:
	AGUIMAR MARTINS PEIXOTO

	ADVOGADO
	:
	DF00017740 - PETER ALEXANDRE DA COSTA LANGE E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DF00026645 - MANUEL DE MEDEIROS DANTAS

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. POSSIBILIDADE. CONFIGURADO O INTERESSE PÚBLICO. ART. 65 DA LOMAN. PRECEDENTES DO STJ. SENTENÇA MANTIDA.

1. Cinge-se a controvérsia no direito de percepção de indenização a título de ajuda de custo por magistrado que foi removido a pedido para outra sede fundamento no art 65, I, da Lei Complementar 35/79 (LOMAN).

2. Embora a LOMAN não estabeleça em que circunstância a ajuda de custo é devida aos Magistrados, ela garante seu pagamento para fins de despesa de transporte e mudança. A Lei n.º 8.112/90, aplicada subsidiariamente, prevê a ajuda de custo nas situações em que haja necessidade de compensar as despesas de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passe a exercer suas atividades funcionais em nova sede.
3. Como é de conhecimento geral, o Juiz, em razão da garantia constitucional da inamovibilidade, não pode ser removido ex offício pela Administração, salvo em casos excepcionais. Ademais não há qualquer disposição legal da qual se infira que a ajuda de custo a Juízes somente pode ocorrer nestes excepcionais casos.

4. A remoção de magistrados, ainda que a pedido, sempre ocorre em benefício e no interesse do serviço público. A Administração, tanto na oferta de vagas para remoção, como em sua anuência em relação ao pedido do interessado, habitualmente age de forma a atender à necessidade do serviço. Precedentes consolidados desta Corte e do STJ.

5. Necessária a aplicação do Decreto nº 4.004/01, que disciplina a concessão da ajuda de custo e a forma de cálculo de seu pagamento aos servidores que estejam submetidos ao regime da Lei 8.112/90, nos termos do art. 54 deste diploma, considerando-se sua aplicação subsidiária no caso concreto.
6. Remessa oficial e apelação da União não provida. Apelação da parte autora provida para determinar a forma de cálculo da indenização e majorar o valor fixado a título de honorários sucumbenciais.

A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da parte autora e negar provimento à remessa oficial e a apelação da União Federal, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 5 de dezembro de 2018. 

DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA
RELATOR
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